
 
CARTA DO ENCONTRO REGIONAL EM MINAS GERAIS 

 
 
 
Os Presidentes dos Tribunais de Justiça, do Trabalho, da Justiça 
Eleitoral e Militar do Estado de Minas Gerais e a Juíza da Auditoria 
Militar da 4ª. CJM, e representantes da Associação dos Magistrados 
do Trabalho – AMATRA III, Associação dos Juízes Federais – 
AJUFE e Associação dos Juízes Estaduais de Minas Gerais - 
AMAGIS, em reunião regional promovida pelo Conselho Nacional de 
Justiça e realizada na cidade de Belo Horizonte - MG, no dia 09 de 
outubro de 2008, após a discussão dos assuntos constantes da pauta, 
apresentaram sugestões de boas práticas do judiciário e propostas de 
objetivos estratégicos: 
 
 
- implantar o planejamento e a gestão estratégica institucional 
nacional. 
 
- promover integração das áreas e dos sistemas por meio do 
desenvolvimento da tecnologia da informação. 
 
- buscar a unicidade e a integração da justiça através da troca de 
experiências entre os tribunais, identificação de objetivos em comum e 
promoção de parcerias entre os tribunais. 
 
- implantar política de humanização do sistema de execução penal e 
de reinserção do reeducando no ambiente social, oferecendo como 
exemplo o método APAC. 
 
- respeitar as peculiaridades de cada esfera de jurisdição. 
 
- melhorar o sistema estatístico do CNJ, considerando a perspectiva 
eleitoral, inclusive para auxiliar a compreensão do sistema eletrônico, 
incluindo o cadastro nacional de eleitores. 
 
- realizar diagnóstico das informações administrativas para 
implantação de ações. 
 
- oferecer capacitação permanente aos servidores e magistrados para a 
gestão judiciária. 
 
- padronizar rotinas de processos administrativos e judiciais. 
 



- viabilizar estudo ou mecanismos de reaparelhamento de fundos dos 
tribunais.  
 
- vincular as taxas de produtividade à obtenção de recursos. 
 
- fixar metas plurianuais vinculativas da administração do tribunal. 
 
- intermediar medidas com a União para facilitar a conciliação nos 
processos da justiça federal. 
 
- implantar em 1º. e 2º. graus o processo judicial eletrônico na 
extensão da Lei 11.419/06, com aplicação das melhores práticas de TI. 
 
- planejar o Judiciário a longo prazo, na perspectiva de continuidade 
das ações administrativas, com programação plurianual. 
  
- garantir a efetividade e a razoável duração dos processos judiciais. 
  
- promover o acesso à Justiça através de um plano de comunicação e 
de descentralização das atividades jurisdicionais . 
 
- apoiar formas de solução alternativa de conflitos. 
 
- conduzir a implantação das tabelas unificadas constituindo grupo 
gestor para capacitação dos seus usuários. 
 
- desenvolver planejamento estratégico em TI, para garantir também a 
segurança da informação. 
  
- promover iniciativas referentes à responsabilidade sócio-ambiental. 
 
- promover a cultura de gerenciamento de projetos. 
 
- implantar política de gestão documental estruturada com recursos da 
tecnologia da informação e foco em redução de custos e espaços 
físicos de acondicionamento. 
 
- desenvolver mecanismos de gestão da informação, definindo 
políticas de comunicação para melhoria dos trabalhos entre as diversas 
áreas do tribunal. 
 
- criar assessoria especial, no âmbito do CNJ, de segurança e 
inteligência para auxílio aos tribunais na interface com órgãos 
públicos responsáveis por esta função, estabelecendo padrão mínimo 
institucional de segurança.  



Registra-se que as associações presentes pleitearam maior 
participação no processo de formação de decisão administrativa dos 
Tribunais.  
 
 

Belo Horizonte – MG, 09 de outubro de 2008. 
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